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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de credenciamento do Instituto Superior de Educação – ISE, acompanhado de pedido de autorização para funcionamento do Curso Normal Superior, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, encaminhada pelos seus representantes legais através do Ofício 91/2003, de 27/06/2003, nos termos da Deliberação CEE 07/2000. A Instituição encaminha, ainda, os novos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura em Letras (Português/Inglês), Matemática e Ciências Biológicas, adaptados ao Projeto Pedagógico do ISE.

O Processo foi baixado em diligência através do Of. 41/2003, de 22/07/2003, da Assistência Técnica (AT) deste Conselho, respondida pela IES através do Of. 95/2003 de 22/08/2003.

Devidamente analisado pela AT, o Processo foi encaminhado à CES para designação de comissão de especialistas, tendo em vista o disposto nas Deliberações CEE 07/2000 e 30/2003 o que ocorreu na Sessão de 01/10/2003 tendo sido aprovados os nomes dos Profs. Drs. Maria de Lourdes Ramos da Silva e José Augusto Dias, ambos da Universidade de São Paulo, para a emissão de Parecer Técnico sobre o assunto, juntado ao Processo no final de outubro de 2003.

Os especialistas levantaram algumas questões que foram motivo de diligência, através do Ofício CES no 006/2004, de 04 de fevereiro de 2004. A IES encaminhou sua resposta em Of. 06/2004, de 03 de março de 2004, fazendo as correções e prestando os esclarecimentos solicitados, em documentação juntada ao processo aos 09/03/2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Os Institutos Superiores de Educação constam dos Artigos 62 e 63 da Lei 9394/96 (LDB) e foram regulamentados em nível estadual através da Deliberação CEE no 08/2000 que dispõe:

“Artº 1º - A formação de professor para o ensino básico far-se-á em licenciaturas plenas em universidades, centros universitários e institutos superiores de educação.
Parágrafo único - Para a educação infantil e para as séries de primeira à quarta do ensino fundamental essa formação far-se-á também em curso normal de nível médio.”

Como se trata de Instituição isolada de ensino, deve também se adequar ao disposto na Deliberação CEE 28/2003 que fixa prazos para a solicitação de implantação de seus ISEs, local para a formação de professores de todas as licenciaturas nessas IES. Assim, a solicitação da FUNEPE (Fundação Educacional de Penápolis), mantenedora da Faculdade, encontra o amparo legal necessário.

“Artº 2º - Os institutos superiores de educação manterão: 
‘I - cursos de licenciatura, de formação de profissionais para a educação básica, inclusive curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 
‘II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; 
‘III - programas de educação continuada. 
‘§ 1º - A organização de institutos superiores de educação ou a autorização dos cursos referidos nos incisos I e II deste artigo terão caráter experimental, nos termos do Artº 81 da LDB, e deverão ser aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, conforme esta deliberação. 
‘§ 2º - A justificativa do caráter experimental dos institutos superiores de educação e de seus cursos estará no ensaio de novas possibilidades de formação docente, desde que obedecidas as disposições da Lei nº 9394/96. 
‘§ 3º - O caráter experimental de que trata o § 1º deste Artigo terá o prazo fixado no projeto de Formação de Docente, referido no Artº 4º desta Deliberação.”

A Instituição encaminha a solicitação do credenciamento do seu Instituto Superior de Educação (ISE) que abrigará os cursos de licenciatura atualmente reconhecidos e em andamento, bem como o novo Curso Normal Superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental, conforme disposto no Artigo 2o da Deliberação 08/2000. Deste modo, a análise do processo deve levar em conta seu caráter experimental, nos termos da Deliberação CEE no 12/97 elaborada a partir da Indicação no 11/97.

“Artigo 3º - A criação de instituto superior de educação será proposta a partir de um Projeto Institucional fundado na cooperação, no mínimo, entre as seguintes instâncias administrativas:
‘I - entidades mantenedoras de escolas municipais de ensino superior ou de escolas estaduais isoladas de ensino superior, 
‘II - órgãos centrais da administração pública da educação, estadual ou municipal e/ou 
‘III - universidades públicas. 
‘§ 1o - Os termos e as condições de colaboração financeira, administrativa e técnica, no que diz respeito à coordenação e ao funcionamento do instituto superior de educação, serão estabelecidos por instrumento administrativo adequado, aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. 
‘§ 2o - O instituto superior de educação, além de cursos de nível superior, poderá manter, administrar ou orientar escolas normais públicas de nível médio, conforme for previsto no Projeto Institucional.”

O Projeto encaminhado pela IES Penapolense foi encaminhado em conjunto pela mantenedora da Instituição (FUNEPE) e a Faculdade de Filosofia (FAFIPE) e prevê a interação entre as duas entidades (fls. 08). Do mesmo modo, há parceria explicitada às fls. 09 entre o ISE e a Delegacia Regional de Ensino de Birigui, Prefeitura Municipal de Penápolis e Universidade Estadual Paulista (Unesp) – Campus de Bauru, cujas minutas de convênio estão colocadas às fls. 146-154.

“Artigo 4º - A solicitação de credenciamento de instituto superior de educação será instruída, obrigatoriamente, por um projeto de formação docente para trabalho em escolas de ensino básico e por propostas curriculares dos cursos pretendidos e de desenvolvimento da prática de ensino, com as adequações necessárias aos diferentes níveis da educação básica, segundo as indicações e normas deste Conselho, especialmente a Indicação CEE nº 11/97 e a Deliberação CEE nº 12/97. 
Parágrafo único - A formação para a docência escolar será o eixo integrador para todas as propostas curriculares e disciplinares, bem como para a coordenação pedagógica de cursos, áreas e práticas de ensino, privilegiando o conceito de vida escolar, conforme a reflexão apresentada na Indicação CEE nº 07/2000.”
Para a solicitação do credenciamento do ISE e autorização do Curso Normal Superior, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000 a Instituição forneceu:

· O Projeto Pedagógico do ISE (fls. 10 a 30).

· Situação jurídica e patrimonial da mantenedora contendo seu estatuto (fls. 35 a 47 e 103-119).

· Identificação e Histórico da IES (fls. 52).

· Cursos e habilitações em funcionamento (fls. 53).

· Dirigentes (fls. 54).

· Infraestrutura física a ser utilizada (fls. 54-55).

· Demonstração do desempenho nas avaliações realizadas pelo MEC, com conceitos C e D no Exame Nacional de Cursos (fls. 56).

· Instalações, equipamentos e acervo da Biblioteca (fls. 56-61).

· Recursos de informática e outras instalações (fls. 61).

· Plano de Carreira do Corpo Docente (fls. 141-143).

Às fls. 144-145 consta a Ata da reunião da Congregação da Faculdade que aprovou o projeto em pauta, incluindo o Termo de Compromisso assinado pelo Presidente da Fundação e pelo Diretor da Faculdade garantindo a infra-estrutura da Instituição para o funcionamento do Curso Normal Superior.

O ISE manterá, além dos cursos listados acima e adaptados para funcionamento integrado, o Curso Normal Superior.

A Coordenação do ISE estará a cargo do prof. Dr. Artur Antonio Andreata, titulado pela Unesp/Botucatu (fls. 354).

Ao ISE se incorporam os atuais cursos de licenciatura mantidos pela Instituição, além do curso de Pedagogia, que formará profissionais para atendimento do Artigo 64 da LDB. Para tanto, os curricula desses cursos foram adequados à nova situação, integrando suas práticas pedagógicas em diferentes eixos formadores, em projeto bastante interessante e que mereceu manifestação favorável no relatório encaminhado pela Comissão de Especialistas que visitou a Instituição (fls. 370 a 375).

Com a resposta à diligência (fls.387-388), a IES passa a contar com seu Instituto Superior de Educação estruturado da seguinte forma:

· Cursos de Licenciatura (incluindo o Curso Normal Superior), com 442 horas nas disciplinas de formação pedagógica e disciplinas para a formação específica. 

· Curso de Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar no Ensino Fundamental e Médio, com as mesmas 442 horas de atividades pedagógicas, acrescidas de outras 170 horas para garantir uma formação mais qualificada e específica na área de atuação para esses profissionais.

Em função desses ajustes, os cursos mantidos pela Instituição no seu ISE passam a ser os seguintes:

· Licenciatura em Letras – Habilitação Português/Inglês – 3.120 h/a – fls. 159 a 192 e 353, substituindo-se as fls. 175 a 179 e 184 a 192, pelas fls. 389 a 402 que se referem às adequações decorrentes da diligência citada;

· Licenciatura em Ciências Biológicas – 3.120 h/a – fls. 193 a 233 e 353, substituindo-se as fls. 209 a 213 pelas fls. 389 a 393 e as fls. 218 a 233 pelas fls. 403 a 418 que se referem às adequações decorrentes da diligência citada;

· Licenciatura em Matemática – 3.120 h/a – fls. 234 a 267 e 354, substituindo-se as fls. 250 a 254 pelas fls. 389 a 393 e as fls. 258 a 267 pelas fls. 419 a 428 que se referem às adequações decorrentes da diligência citada;

· Pedagogia – Art. 64 da LDB, com formação de Profissionais da Educação em Administração Escolar no Ensino Fundamental e Médio – 3.120 h/a – fls. 314 a 350 e 354, substituindo-se as fls. 349 e 350 pelas fls. 430 que se referem às adequações decorrentes da diligência citada;

· Curso Normal Superior – Licenciatura em Educação Infantil – 2.848 h/a – fls. 272 a 301 – Curso novo, com 120 vagas distribuídas em sessenta no período diurno e sessenta no noturno.

· Curso Normal Superior – Licenciatura nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental – 2848 h/a – fls. 302 a 309 – Curso novo, com 120 vagas distribuídas em sessenta no período diurno e sessenta no noturno.

· A IES salienta que os cursos de Licenciatura em História e em Artes Plásticas terão seus Projetos Pedagógicos adaptados à nova situação ao longo de 2004, pois são cursos sem procura. A IES se compromete a não ofertar novas vagas enquanto tais projetos pedagógicos não forem aprovados pelo CEE-SP.

Curso Normal Superior – autorização de funcionamento

O Curso Normal Superior proposto pela IES, com licenciaturas para a formação de professores para a Educação Infantil e para as séries iniciais do Ensino Fundamental, tem sua estrutura curricular detalhada no processo conforme salientado acima (fls.272 a 309).

As duas licenciaturas terão uma duração de 2.848 horas de aula, integralizáveis em um mínimo de seis e um máximo de dez semestres, em regime seriado semestral. Serão oferecidas 120 vagas para cada uma das duas licenciaturas, com sessenta vagas no período diurno e sessenta vagas no período noturno.

Além das informações comuns a todos os cursos mantidos, o Curso Normal Superior contará com a participação de nove novos docentes, listados às fls. 310 e 311, todos em regime horista de trabalho. Dos docentes citados, um é Doutor, sete são Mestres e um é Licenciado em Psicologia e em Pedagogia, tendo realizado Mestrado (sem validade no Brasil pois, smj, ainda não foi convalidado) nos EUA. Assim, esse docente deverá ter sua formação convalidada em nível nacional ou realizar sua formação em Programa de Mestrado reconhecido nacionalmente.

A IES se compromete a cumprir uma série de compromissos relativos à implantação de uma oficina pedagógica e complementar a bibliografia conforme salientado no processo.

Conforme já salientado, a Comissão de Especialistas que visitou a Instituição, sugeriu que este Conselho aprove a criação do Curso Normal Superior proposto pela mesma, bem como o Instituto Superior de Educação, que congregará e integrará os cursos de Licenciatura e de Pedagogia ministrados. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Credencia-se o Instituto Superior de Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis pelo prazo de cinco anos, nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição.

2.2 Autoriza-se o funcionamento do Curso Normal Superior da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, contendo as licenciaturas para a Educação Infantil e para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental, com 120 vagas, sessenta no período diurno e sessenta no período noturno, a partir do corrente ano letivo.

2.3 As aprovações citadas nos dois itens anteriores se tornarão efetivas por Portaria da Presidência deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de junho de 2004.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de julho de 2004.

Cons. João Gualberto de Carvalho Menezes

                                              Presidente em exercício da Presidência, nos termos

                                                                    do § 3º, Art. 13, do Decreto nº 52.811

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de julho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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